Pessoas colectivas públicas

Problemas gerais

Conceito


Forma imediata


Forma necessária


Forma originária

Substrato

Atribuições


Definição


Princípio da especialidade


Qualificação segundo critérios:

a) Pessoas colectivas de fins genéricos e pessoas colectivas de fins específicos 

b) Pessoas colectivas de fins altruísticos e pessoas colectivas de fins egoístas, 

c) Pessoas colectivas de fins lucrativos e pessoas colectivas de fins não lucrativos 

d) Pessoas colectivas directamente dependentes do Estado-administração, pessoas colectivas indirectamente dependentes do Estado-administração, pessoas colectivas autónomas

Regime jurídico


Acto que atribui personalidade jurídica

Situações jurídicas activas típicas das pessoas colectivas públicas:

a) A autonomia administrativa e financeira

b) A titularidade de poderes de autoridade e, em geral, de situações jurídicas exorbitantes em relação às entidades privadas

c) O tratamento fiscal favorecido

d) A existência de um domínio público

e) O estatuto específico dos titulares dos seus órgãos e, em especial, dos seus agentes

f) A existência de uma capacidade de direito privado

g) A existência de um domínio privado

Situações jurídicas passivas típicas das pessoas colectivas:

a) A subordinação a limitações específicas decorrentes da natureza jurídico-pública

b) A submissão a poderes exercidos pelo Estado-administração

c) A subordinação a um regime específico de responsabilidade civil extracontratual por actos de gestão pública. 

d) A sujeição à fiscalização jurídico-financeira, preventiva e sucessiva, pelo Tribunal de Contas, da regularidade financeira da sua actividade

e) A sujeição da sua actividade de gestão pública ao controlo dos tribunais administrativos 

Pessoas colectivas privadas e administração pública 

Critérios de inclusão da administração pública de pessoas colectivas privadas

A liberdade de organização pública sob formas privadas

A integração na administração pública de pessoas colectivas de substrato privado

a) A inserção de uma pessoa colectiva privada em esquemas organizativos públicos destinados a prosseguir fins de interesse público em paridade com pessoas colectivas públicas

b) A investidura, por acto ou contrato administrativo, de uma pessoa colectiva privada num estatuto que, expressa ou implicitamente, transfira para aquela o exercício da função administrativa.

c) A sujeição de uma pessoa colectiva privada a um regime de direito público que, designadamente, confira aos seus órgãos o poder de praticar actos de direito administrativo (regulamentos, actos e contratos administrativos) ou, ao menos, actos jurídicos com efeitos prototípicos similares.

d) A sujeição de uma pessoa colectiva privada a poderes governamentais de intervenção idênticos àqueles a que estão sujeitos as pessoas colectivas públicas, designadamente poderes de direcção, superintendência ou tutela, ou a poderes de alcance similar.

Regime das pessoas colectivas privadas integrantes da administração pública

Colaboração entre a administração pública e pessoas colectivas privadas

Órgãos e serviços administrativos

Aspectos gerais

Os mecanismos de imputação de actos de uma pessoa física a uma pessoa colectiva pressupõem cumulativamente dois aspectos:

a) A investidura (mediante acto administrativo de nomeação, contrato administrativo de provimento ou contrato individual de trabalho) de uma pessoa física num estatuto jurídico do qual resulta uma sua particular ligação a uma pessoa colectiva pública. Existem dois estatutos jurídicos relevantes para este efeito: o de titular de um órgão e o de agente de uma pessoa colectiva pública.

b) A prática dos actos em causa no exercício das funções do titular de órgão ou agente, tal como decorrente do respectivo estatuto, e por causa dessas funções 

Órgãos administrativos

Conceito

Elementos

Titular

Competência

Cargo

Órgãos administrativos e titulares

Modo de designação

Suplência

Identidade dos titulares de órgãos administrativos

Unidade e pluralidade de titulares

Órgãos colegiais em especial

a) Composição do órgão colegial


b) Instalação e constituição dos órgãos colegiais 

c) Convocação e fixação dos dias e horas das reuniões do órgão colegial.


d) Ordem do dia

e) Ilegalidades na convocação de reuniões. 

f) Publicidade das reuniões

g) Quórum

h) Normalidade circunstancial das reuniões 

i) Objecto das deliberações 

j) Formas de deliberação

k) Sentidos de voto 

l) Formas de votação

m) Maiorias de aprovação

n) Empate e desempate nas votações

o) Fundamentação das deliberações

p) Acta das reuniões

q) Votos de vencido e declarações de voto

Órgãos administrativos e competência

A competência como situação jurídica activa funcional

Aspectos intrínsecos da competência: competência em sentido subjectivo e em sentido objectivo.

Aspectos extrínsecos da competência: objecto e exercício

O princípio da legalidade da competência

A competência em sentido subjectivo

Competência originária e derivada

Competência normal, eventual e excepcional

Critérios de atribuição legal da competência

Matéria

Hierarquia

Território

Competência singular e competência plural

A competência em sentido objectivo

Competência interna e competência externa

Competência decisória, executiva, consultiva e de controlo

Competência primária e competência secundária

Competência dispositiva e competência supervisiva 

Competência dependente e competência independente

competência separada

competência exclusiva

Regime 

Fixação da competência

Competência e questões prejudiciais

Conflitos de competência

conflitos de competência (conflito positivo ou negativo) 

conflitos de jurisdição

os conflitos de atribuições

conflitos de competência em sentido restrito

Incompetência

Serviços públicos

Conceito 

Classificações

Regime jurídico

a) A integração necessária numa pessoa colectiva pública, a necessidade de prossecução das atribuições dessa pessoa colectiva pública e a dependência em relação aos seus órgãos.

b) A criação e extinção por lei, no caso do Estado-administração e da administração dele directa e indirectamente dependente, ou por regulamento habilitado por lei, no caso de outras pessoas colectivas públicas.

c) A organização interna mediante decreto-lei, no caso do Estado-administração (art. 198.º, 2 CRP, a fortiori) ou mediante regulamento administrativo habilitado por lei, no caso de outras pessoas colectivas públicas.

d) A modificabilidade do regime e do funcionamento dos serviços públicos.

e) A continuidade dos serviços públicos, mesmo em caso de greve, governo de gestão, estado de sítio e de emergência e mesmo estado de guerra.

f) A submissão prevalente ao direito administrativo (salvo nas entidades públicas empresariais) e a submissão permanente aos princípios gerais da actividade administrativa no tratamento dos particulares utentes 

g) A sujeição a gestão directa pela pessoa colectiva pública em que se insere ou a gestão indirecta e temporária por outra pessoa colectiva pública ou por uma pessoa colectiva privada, sempre sem perda da natureza pública do serviço; a gestão indirecta privada pode caber a pessoa colectiva de fins não lucrativos (mediante delegação) ou de fins lucrativos (mediante concessão).

h) A existência tendencial de um exclusivo no sector a que respeitam, tolerando a existência iniciativa privada de fins não lucrativos, ou de concorrência com iniciativa privada lucrativa.

i) A gratuitidade como regra legal, embora contraditada por múltiplas leis especiais.

j) A sujeição dos particulares utentes a estatuto especial, traduzido, designadamente, na sujeição a poderes de autoridade.

Serviços públicos e serviços de interesse geral

Conceito

Regime jurídico

carácter universal
serviços contínuos

regulação administrativa

acessibilidade dos preços
exigências qualificadas relativas à protecção dos consumidores e utentes

Determinados serviços de interesse geral estão ainda sujeitos a obrigações sectoriais específicas 

Desconcentração administrativa e relações interorgânicas

A hierarquia

Conceito

A hierarquia administrativa como modelo organizativo

Hierarquia e outros modelos de organização administrativa

Fundamento da hierarquia administrativa

Hierarquia interna e hierarquia externa

 
Hierarquia e princípio da legalidade

Hierarquia e colegialidade

Modalidades de repartição de competências entre superior e subalterno

A hierarquia administrativa como relação jurídica

A situação jurídica do superior 

O poder de direcção 

Os demais poderes do superior

poder de inspecção 

poder de supervisão

poder de substituição 

poder de decidir recursos hierárquicos

poder de decidir conflitos de competência

poder disciplinar

A situação jurídica do subalterno

O dever de obediência 

Desobediências legítimas

Se o comando não emanar de “legítimo superior hierárquico”

Se o comando não for dado em matéria de serviço

Se o comando não revestir a forma legal 

Se o comando envolver a prática de um crime 

Se o comando for nulo

direito de representação

Os demais deveres do subalterno

dever de imparcialidade

dever de isenção 

dever de zelo 

dever de lealdade

dever de sigilo

dever de correcção

dever de assiduidade

dever de pontualidade

A coadjuvação

Conceito

Regime jurídico

Natureza jurídica

A delegação de poderes

Conceito

Figuras afins


Devolução de poderes


Transferência legal de competência


Delegação tácita


Suplência


Substituição primária


Representação


Delegação de serviços, delegação de atribuições e a concessão


Delegação de assinatura

Função da delegação de poderes

Delegação de poderes e relação hierárquica

A delegação de poderes e o princípio da legalidade

Legalidade da competência e norma de habilitação

Delegante e delegado

Competência delegável

a) A lei não pode permitir a delegação de competências constitucionalmente atribuídas a determinado órgão (art. 111.º, 2 CRP), salvo havendo expressa permissão constitucional.

b) A lei de habilitação não pode permitir a delegação de competências alheias ao delegante

c) serão naturalmente indelegáveis os poderes em que se traduzam os poderes de supremacia do delegante sobre o delegado


O acto de delegação

a) As competências delegadas devem ser identificadas positivamente

b) As competências delegadas devem ser identificadas expressamente

c) As competências delegadas devem ser identificadas taxativamente

A situação jurídica do delegante

O poder de quase-direcção

O poder de avocação

O poder de supervisão

O poder de substituição primária e secundária

O poder de inspecção

O poder de decidir recursos hierárquicos impróprios que tenham como objecto os actos delegados 

O poder de autorizar o delegado a subdelegar a competência delegada, excepto quando tal permissão já conste de lei ou seja por ela proibida

O poder de revogar, parcial ou totalmente, o acto de delegação 

A situação jurídica do delegado

Delegação e actos delegados

A extinção da relação de delegação de poderes

A revogação do acto de delegação por acto administrativo do delegante

A caducidade do acto de delegação

Delegação e subdelegação de poderes

O art. 36.º CPA contém uma norma de habilitação genérica para a subdelegação de poderes, que é, assim, permitida em todas as situações em que não seja excluída por lei.

O acto de subdelegação de poderes tem um requisito de legalidade suplementar em relação à delegação de primeiro grau

A subdeldegação de poderes extingue-se não apenas por força da sua revogação ou caducidade mas também por força da revogação ou caducidade do acto de delegação (ou de um acto de subdelegação do qual dependa).

Natureza jurídica da delegação de poderes

a) tese da autorização (A. Gonçalves Pereira, M. Caetano)

b) tese da transferência do exercício da competência (D. Freitas do Amaral)

c) tese da natureza mista (P. Otero) 

d) acto constitutivo competencial de duplo efeito. 

A delegação tácita

Conceito e natureza jurídica

 Regime

A desconcentração absoluta

***********

Classificações de actos jurídicos da administração

a) actos unilaterais, actos bilaterais e actos multilaterais


b) actos normativos e actos não normativos


c) actos materiais e actos imateriais


d) actos positivos e actos negativos

e) actos de gestão pública e actos de gestão privada


f) actos formais e actos informais

Pressupostos dos actos jurídicos da administração

pressupostos subjectivos 

autor do acto

destinatários

competência 

pressupostos objectivos

Elementos dos actos jurídicos da administração

elementos essenciais



elemento subjectivo 

vontade

elementos objectivos

elementos formais

forma em sentido estrito 

formalidades 

anterior à prática do acto

concomitantemente ao acto

posteriormente à prática do acto

elementos materiais

conteúdo

objecto

elementos funcionais

fim

motivos

elementos eventuais

condição

termo

modo
Requisitos

requisitos de existência


requisitos de legalidade

requisitos de eficácia

Existência e inexistência dos actos jurídicos da administração

Noção
administrativistas de Lisboa 

administrativistas de Coimbra

inexistência material 

inexistência jurídica em sentido estrito

Natureza da inexistência

Relevância da inexistência no direito administrativo português

Regime da inexistência
a) Total improdutividade jurídica

b) Ausência de carácter vinculativo

c) Inexecutoriedade

d) Insanabilidade

e) Desnecessidade de declaração jurisdicional ou administrativa

f) Ausência de caso julgado

Legalidade e ilegalidade dos actos jurídicos da administração

Noção
Ilegalidade e vícios

Consequências da legalidade e ilegalidade dos actos jurídicos da administração

Desvalores dos actos jurídicos da administração

Nulidade 

Nulidade e princípio da legalidade

Regime típico da nulidade dos actos jurídicos da administração
a) Total improdutividade jurídica

b) Ausência de carácter vinculativo

c) Inexecutoriedade

d) Insanabilidade

e) Irrevogabilidade

f) Desnecessidade de declaração jurisdicional ou administrativa

g) Susceptibilidade de impugnação a todo o tempo

h) Faculdade geral de declaração

i) Conhecimento oficioso

Relevância da nulidade
Anulabilidade

Noção

Regime típico da anulabilidade dos actos jurídicos da administração
a) Aptidão intrínseca para a produção de efeitos 

b) Carácter vinculativo 

c) Executoriedade

d) Sanabilidade

e) Revogabilidade

f) Carência de anulação ou revogação

g) Caducidade do direito de impugnar

h) Carácter limitado da competência para anular ou revogar

i) Necessidade de alegação 

Relevância
Regularidade e irregularidade dos actos jurídicos da administração

Noção
Relevância

Regime típico da irregularidade dos actos jurídicos da administração

Eficácia e ineficácia dos actos jurídicos da administração

Noção

Originária

Superveniente

Relação entre validade e invalidade e eficácia e ineficácia
a) A ineficácia pode surgir como consequência da preterição de requisitos de legalidade

b) A ineficácia pode surgir como consequência da preterição de requisitos de eficácia

A formação dos actos jurídicos da administração: a procedimentalização da actividade administrativa

Procedimento e procedimentalização
Funções do procedimento administrativo

Procedimento administrativo e processo jurisdicional

Codificação do procedimento administrativo

Formas de actividade administrativa em especial

O regulamento administrativo

Noção

acto da administração pública

acto unilateral

acto normativo

acto de gestão pública

O regulamento administrativo e a lei


Fundamentos do poder regulamentar

a) Do ponto de vista sócio-político, o regulamento fundamenta-se nos limites naturais da função legislativa

b) Do ponto de vista jurídico, o fundamento dos regulamentos administrativos é o princípio da legalidade

c) Do ponto de vista da estrutura jurídico-constitucional do Estado, alguns regulamentos administrativos podem encontrar o seu fundamento no princípio da separação de poderes


Funções dos regulamentos

execução das leis

a complementação das leis

dinamização da ordem jurídica no seu conjunto


Classificações de regulamentos administrativos

a) Quanto à relação dos regulamentos com a lei e das suas funções, os regulamentos podem ser de execução, complementares ou regulamentos independentes (em sentido amplo)

b) Quanto à separação de poderes, pode distinguir-se entre regulamentos autónomos e regulamentos autonómicos


c) Quanto ao objecto (i. é, a matéria sobre a qual incidem), os regulamentos podem ser de organização, de funcionamento e de polícia

d) Quanto ao seu âmbito de eficácia, os regulamentos podem ser internos ou externos


O regulamento administrativo e o princípio da legalidade



Preferência de Lei:

a) Os regulamentos que contrariem o bloco de legalidade são ilegais e, normalmente, inválidos.

b) Uma lei posterior revoga um regulamento que seja contrário àquilo que nela se dispõe

c) A revogação ou cessação de vigência de uma lei de que depende determinado regulamento, nomeadamente por ser a lei habilitante da sua emissão, faz caducar aquele regulamento

d) A interpretação dos regulamentos tem necessariamente de ser conforme à lei

e) Os regulamentos ilegais são susceptíveis de impugnação contenciosa


Reserva de lei:

a) Os regulamentos administrativos têm necessariamente que ser habilitados por lei

b) São em princípio proibidos os regulamentos retroactivos

Hierarquia de regulamentos administrativos

natureza orgânica

natureza formal

Aproximação do regime dos regulamentos ao regime dos actos administrativos
Procedimento regulamentar
a) fase da iniciativa 

b) fase de preparação do projecto de regulamento

c) fase da participação dos interessados 

d) fase de conclusão

Requisitos de existência dos regulamentos administrativos
Requisitos de legalidade dos regulamentos administrativos

subjectivos 


competência regulamentar

objectivos


materiais



conteúdo



objecto


formais



forma em sentido estrito




decreto regulamentar




resoluções do CM




portarias




despachos normativos




despachos simples




postura




estatuto




circular



formalidades


funcionais

Invalidade e desvalores dos regulamentos administrativos

Requisitos de eficácia dos regulamentos administrativos


Cessação da vigência dos regulamentos administrativos

Revogação

Caducidade

Declaração jurisdicional de ilegalidade com força obrigatória geral

O acto administrativo

Noção
Acto jurídico

Acto de administração
Acto unilateral

Acto não normativo



Actos colectivos



Actos plurais



Actos gerais 

Acto de gestão pública
Conceitos amplos e conceitos restritos de acto administrativo

Evolução histórica e importância actual do acto administrativo

Características dos actos administrativos


a) Subordinação à legalidade



b) Imperatividade

c) Independência entre validade e eficácia
d) Mutabilidade

e) Coercibilidade

Funções do acto administrativo

a) função definitória



b) função tituladora

c) função estabilizadora


d) função procedimental



e) função processual 

O acto administrativo e a sentença jurisdicional

O acto administrativo e o negócio jurídico de direito privado

O acto administrativo e o princípio da legalidade

O acto administrativo e a vontade

Classificações de actos administrativos

quanto ao autor:




a) Decisões e deliberações 

b) Actos simples e complexos

quanto aos destinatários:

a) Actos singulares, plurais, colectivos e gerais 

b) Actos bipolares e multipolares

quanto ao objecto:

a) Actos primários e secundários

quanto ao conteúdo:

a) Actos positivos e negativos 

b) Actos declarativos e constitutivos 

c) Actos verificativos, impositivos ou conformadores 


d) Actos determinativos, permissivos e exortativos


e) Actos totais e parciais

quanto aos efeitos:




a) Actos internos e externos

b) Actos vinculativos e não vinculativos

c) Actos favoráveis e desfavoráveis 


d) Actos de efeito único e de efeito múltiplo 




e) Actos definitivos, provisórios e precários


d) Actos carentes de aceitação e não carentes de aceitação




e) Actos exequíveis e inexequíveis

f) Actos executórios e não executórios


g) Actos de execução instantânea e de execução continuada



quanto à função:

a) Actos preparatórios, decisórios e de execução

b) Decisões e pré-decisões


c) Actos dispositivos e actos revisivos

d) Actos integrativos, desintegrativos e saneadores

e) Actos pressupostos e consequentes



quanto à impugnabilidade:


a) Actos lesivos e não lesivos

Alguns tipos de actos administrativos

Actos de comando

Actos ablativos

Actos punitivos

Actos de classificação

Actos autorizativos 

Actos de admissão

Actos de subvenção 

Actos de dispensa e renúncia

Declarações de conhecimento 

Actos de esclarecimento

Actos exortativos

Actos integrativos

Actos desintegrativos 

O procedimento para a emissão de actos administrativos

Princípios fundamentais

O princípio do inquisitório

O princípio da celeridade

O princípio da publicidade

O princípio do carácter escrito dos actos e formalidades procedimentais 

O princípio da colaboração dos interessados

Prazos

Fases do procedimento administrativo
a) Fase da iniciativa 

 

Legitimidade procedimental

Capacidade procedimental

Formulação do requerimento inicial

Apresentação do requerimento inicial

Diligências subsequentes à recepção do requerimento inicial a efectuar pelos serviços que o recebem

Diligências subsequentes à recepção do requerimento inicial a efectuar pelo órgão ao qual é dirgido

b) Fase da instrução

Competência para dirigir a instrução e para a prática de diligências instrutórias específicas

Delimitação do âmbito das diligências probatórias da administração e dos particulares

Tipos de diligências probatórias

Tipos de diligências probatórias: as diligências periciais

Pareceres
Audiência dos interessados 

Diligências complementares

Relatório do instrutor

c) Fase da decisão

Actos e formalidades que podem ter lugar em qualquer fase do procedimento administrativo

Produção antecipada de prova

Intervenção provocada dos interessados

Medidas provisórias 

Audiência dos interessados 

Extinção do procedimento administrativo por causas distintas da decisão

Desistência

Renúncia 

Deserção

Inutilidade e impossibilidade superveniente 

Falta de pagamento de taxas ou despesas. 

Acto tácito

Suspensão do procedimento

Regime do acto administrativo

Requisitos de existência do acto administrativo

Âmbito da inexistência dos actos administrativos
Regime jurídico da inexistência

Requisitos de legalidade do acto administrativo

A existência dos pressupostos subjectivos e elementos dos actos administrativos
Requisitos subjectivos de legalidade dos actos administrativos

a) Requisitos relativos ao autor

b) Requisitos relativo ao autor e à competência

c) Requisitos relativos ao autor e à vontade

d) Requisitos relativos aos destinatários

Requisitos objectivos materiais de legalidade dos actos administrativos

a) Requisitos relativos aos pressupostos de facto e de direito da decisão

b) Requisitos relativos ao conteúdo e ao objecto

c) Requisitos relativos ao conteúdo

d) Requisitos relativos ao conteúdo: em especial, a fundamentação dos actos administrativos. 

Requisitos objectivos formais de legalidade dos actos administrativos


a) Requisitos relativos à forma


b) Requisitos relativos às formalidades


Requisitos objectivos funcionais de legalidade dos actos administrativos
a) Requisitos relativos ao fim

b) Requisitos relativos aos motivos 

c) Requisitos relativos ao fim e aos motivos 


Vícios dos actos administrativos
Evolução histórica e relevância actual da teoria dos vícios do acto administrativo

Os cinco vícios clássicos do acto administrativo


a) Usurpação de poder

b) Incompetência



c) Vício de forma

d) Desvio de poder

e) Violação de lei
Outros vícios do acto administrativo?

Vícios do acto administrativo e vícios da vontade 

Os desvalores dos actos administrativos

A nulidade

a) Âmbito da nulidade




Critério geral de nulidade: falta de elementos essenciais




Actos viciados de usurpação de poder 

Incompetência absoluta

Impossibilidade, ininteligibilidade e criminalidade do objecto e do conteúdo

Violação do conteúdo essencial de um direito fundamental

Actos praticados sob coacção

Carência absoluta de forma legal 

Desrespeito dos requisitos de normalidade circunstancial das deliberações, inobservância do quórum ou da maioria legalmente exigidos

Violação de decisões jurisdicionais transitadas em julgado 

Relação de consequencialidade com actos administrativos anteriores inválidos 

Nulidades estabelecidas em leis especiais
Nulidades por natureza 

b) Regime da nulidade

Total improdutividade jurídica 

Insanabilidade  




Irrelevância do decurso do tempo

Desnecessidade de declaração jurisdicional ou administrativa

Possibilidade geral de conhecimento e carácter não vinculativo  




Conhecimento oficioso 

Inexecutoriedade

Irrevogabilidade

Possibilidade de juridificação dos efeitos putativos

A anulabilidade



Âmbito da anulabilidade

Regime da anulabilidade

Possibilidade de produção de efeitos jurídicos




Sanabilidade

Consolidação por decurso do tempo

Necessidade de anulação jurisdicional ou anulação administrativa 

Carácter retroactivo da revogação ou anulação 

Carácter restrito da competência para o seu conhecimento e carácter vinculativo

Necessidade de alegação perante os tribunais

Executoriedade

Revogabilidade 


A irregularidade


Âmbito da irregularidade
Regime da irregularidade
Requisitos de eficácia dos actos administrativos
a) Os actos favoráveis produzem efeitos, em regra, desde a data em que são praticados 

c) Os actos desfavoráveis produzem efeitos, em regra, a partir da sua notificação aos destinatários 

requisitos gerais, de carácter negativo, de eficácia dos actos administrativos:



a) Não nulidade



b) Ausência de suspensão

requisitos específicos de eficácia dos actos administrativos:



a) Publicação


b) Aprovação



c) Visto

d) Referendo

e) Verificação de condição ou termo suspensivos



f) Cumprimento de encargo modal suspensivo



g) Redução a acta e aprovação desta ou da respectiva minuta



h) Aceitação do destinatário

Efeitos do acto administrativo




Têm efeitos retroactivos, por determinação da lei, os seguintes actos administrativos:




a) Actos administrativos interpretativos


b) Actos administrativos de execução de decisões jurisdicionais anulatórias, declarativas da nulidade ou inexistência, de actos administrativos 




c) Actos administrativos de revogação de actos inválidos



Podem ser dotados de efeitos retroactivos os seguintes actos administrativos:


a) Actos administrativos favoráveis




b) Actos revogatórios emitidos na decisão de procedimentos revisivos




c) Actos administrativos desfavoráveis de revogação de actos válidos

Procedimentos administrativos executivos

Noção

Execução através de actos administrativos e através de actos materiais

Regime dos procedimentos executivos

requisitos de legalidade comuns à execução através de actos administrativos e à execução através de actos materiais:




a) Existência de um acto decisório


b) Exequibilidade do acto decisório


c) Eficácia do acto decisório

d) Existência de uma habilitação legal para proceder à execução 

e) Competência para executar

f) Proporcionalidade da execução

requisitos de legalidade específicos da execução através de actos materiais:

a) Possibilidade de cumprimento voluntário

b) Autorização jurisdicional para proceder à execução

c) Decisão de executar 

d) Respeito pela tipicidade legal dos procedimentos executivos e dos actos de execução

Actos administrativos secundários em especial

Actos secundários revisivos

Revogação

Noção e distinção de figuras afins

acto contrário

declarações de nulidade, inexistência ou caducidade de actos administrativos 

suspensão 

substituição



Fundamentos da revogação
Revogação e interesses conflituantes


Revogação e margem de livre decisão

Requisitos de legalidade da revogação

a) Requisitos subjectivos: competência revogatória

O autor do acto

Os superiores hierárquicos do autor do acto

O delegante e o subdelegante em relação aos actos praticados pelo delegado ou subdelegado ao abrigo da delegação ou subdelegação

Os órgãos com poderes de tutela revogatória, em relação aos actos praticados pelos órgãos das pessoas colectivas tuteladas

Os órgãos colegiais, em relação aos actos praticados pelos seus membros 

b) Requisitos objectivos: objecto da revogação

Possibilidade do objecto

Legalidade do objecto

c) Requisitos objectivos: pressupostos de facto e de direito da revogação

d) Requisitos formais: forma e formalidades da revogação

Forma da revogação

Formalidades da revogação

e) Requisitos funcionais: fins da revogação

Efeitos da revogação

a) A revogação de actos inválidos tem sempre efeitos retroactivos ex lege 

b) A revogação de actos válidos tem, em regram efeitos meramente ab-rogatórios 

c) Quando esteja em causa a revogação de actos revogatórios, coloca-se a questão de saber se ocorre repristinação do acto revogado pela revogação revogada 

Substituição e modificação



Noção e aspectos gerais

Regime

a) Competência

b) Objecto

c) Efeitos


Outros actos secundários revisivos

a) Declaração de nulidade



b) Declaração de inexistência



c) Suspensão



d) Rectificação

Actos secundários saneadores: ratificação, reforma e conversão

Procedimentos administrativos revisivos

Procedimentos revisivos de iniciativa oficiosa


Procedimentos revisivos de iniciativa particular



Aspectos gerais 


A reclamação


a) Pressupostos da reclamação

reclamabilidade do acto ou da omissão

legitimidade do reclamante 

tempestividade da reclamação 

competência do órgão ad quem

b) Efeitos da reclamação sobre o acto ou omissão reclamados

c) Efeitos da reclamação sobre os prazos de reacção contenciosa contra o acto ou a omissão reclamados 



d) Procedimento da reclamação

e) Prazo para a decisão da reclamação



O recurso hierárquico

Aspectos gerais

Espécies de recurso hierárquico

Necessário

Facultativo
Regime comum dos recursos hierárquicos

a) Pressupostos do recurso hierárquico

recorribilidade do acto ou da omissão

legitimidade do recorrente

tempestividade do recurso

competência do órgão ad quem

b) Fundamentos do recurso hierárquico

c) Efeitos do recurso hierárquico sobre os prazos de reacção contenciosa contra o acto ou a omissão recorridos
d) Procedimento do recurso hierárquico




e) Poderes do órgão ad quem na instrução do recurso hierárquico

f) Poderes do órgão ad quem na decisão do recurso hierárquico




g) Prazo para a decisão do recurso hierárquico


Regras específicas do recurso hierárquico necessário

a) Prazo de interposição do recurso hierárquico necessário




b) Efeitos do recurso hierárquico necessário sobre o acto recorrido


Regras específicas do recurso hierárquico facultativo




a) Prazo de interposição do recurso hierárquico facultativo

b) Efeitos do recurso hierárquico facultativo sobre o acto ou omissão recorridos


O recurso hierárquico impróprio

o recurso para o delegante ou subdelegante dos actos praticados pelo delegado ou subdelegado

recurso para órgãos colegiais de actos administrativos praticados pelos seus membros 


O recurso tutelar

O plano

Noção
Evolução do planeamento 
Funções do planeamento
a) O plano permite circunscrever as infinitas opções de actuação dos poderes públicos e dos particulares a um leque mais reduzido

b) O plano constitui um instrumento de direcção da vida social de acordo com os interesses públicos primariamente definidos pela Constituição e com a lei

c) O plano permite a racionalização da actividade da administração pública e dos privados

Vinculatividade dos planos
a) Os planos indicativos

b) Os planos

c) Os planos imperativos 

Regime jurídico dos planos 

a) A procedimentalização dos planos e a participação dos particulares na sua elaboração 

b) Os planos caracterizam-se pela sua revisibilidade necessariamente cíclica

c) Os planos têm frequentemente regimes particulares de revogabilidade

d) Os planos têm também por vezes regimes particulares de interrelacionamento 

Alguns problemas jurídicos do planeamento
a) indossiciabilidade entre o planeamento político e o pleneamento administrativo 

b) inclusão nos planos de disposições individuais e concretas a par de disposições gerais e abstractas

c) A discricionariedade exercida através dos planos (discricionariedade de planeamento) 

Actos reais

Simples actuações administrativas

Noção e aspectos gerais

Classificações
a) Actos que visam permitir o conhecimento de, ou a produção de efeitos por, outros actos 

b) Declarações negociais e actos contratuais 

c) Actos praticados em juízo

Regime

Actos materiais


Noção e aspectos gerais

Classificações

a) Quanto ao substrato ontológico subjacente: actos materiais positivos e actos materiais negativos

b) Quanto ao âmbito de incidência: actos materiais internos e externos

c) Quanto à relevância jurídica: actos materiais jurídicos e não jurídicos

d) Quanto à relação com outros actos jurídicos: actos materiais instrumentais, preparatórios, de execução e de coacção directa

e) Quanto aos efeitos: actos materiais agressivos, prestadores e infraestruturais

f) Quanto ao regime jurídico: actos materiais de gestão pública e de gestão privada

Regime

Omissões


Noção e aspectos gerais


Classificações

a) Quanto à sua relevância jurídica: omissões juridicamente relevantes e irrelevantes 

b) Quanto à natureza dos deveres acatados ou violados: omissões puras e impuras

c) Quanto à natureza da conduta omitida: omissões de actos materiais e de actos imateriais

d) Quanto à conformidade com vinculações normativas: omissões devidas e indevidas

Regime 
a) A omissão da prática de actos ou do cumprimento de formalidades procedimentais essenciais anteriores ao acto final do procedimento

b) A omissão da prática de actos ou do cumprimento de formalidades procedimentais não essenciais anteriores ao acto final do procedimento

c) A omissão da prática de actos necessários ou do cumprimento de formalidades procedimentais essenciais posteriores ao acto final do procedimento

d) A omissão de regulamentos necessários para conferir exequibilidade a actos legislativos

e) A omissão da celebração de contratos devidos

f) A omissão de actos materiais de execução devida de actos administrativos ou de outros títulos executivos

g) A omissão de actos materiais ou puramente jurídicos de cumprimento de contratos

h) A omissão de actos materiais de execução directa da lei ou de regulamentos

i) A omissão de actos materiais adequados a evitar a produção de danos proibidos na esfera jurídica de terceiros

j) A omissão de actos administrativos legalmente devidos

Acto tácito


Noção e aspectos gerais

Pressupostos de formação do acto tácito
a) Previsão legal de deferimento tácito

b) Formulação de um pedido de decisão

c) Legitimidade ou competência do autor do pedido de decisão 

d) Regularidade formal do pedido de decisão 

e) Competência 

f) Dever legal de decidir

g) Decurso do prazo legal para decidir

h) Ausência de decisão ou de qualquer outra causa de extinção do procedimento

Regime jurídico

Natureza jurídica

a) mero facto jurídico 

b) verdadeiro acto administrativo

c) ficção de acto administrativo 

d) omissão juridicamente relevante

Problemas do acto tácito

Actuações informais


Noção e aspectos gerais

Vantagens, desvantagens e admissibilidade da actuação administrativa informal

Regime jurídico

As pretensões reparatórias dos particulares como consequência eventual da actividade administrativa

Noção e aspectos gerais
Fundamento das pretensões reparatórias dos particulares

ponto de vista subjectivo

ponto de vista objectivo

Responsabilidade civil administrativa

Noção e aspectos gerais

Evolução histórica da responsabilidade civil administrativa

Classificações da responsabilidade civil administrativa
a) Quanto ao título de imputação do prejuízo, a responsabilidade civil pode ser delitual, pelo risco e por facto lícito

b) Quanto à natureza do prejuízo, a responsabilidade civil pode ser contratual e extracontratual

c) Quanto ao regime jurídico do facto gerador do prejuízo, a responsabilidade civil pode ser por acto de gestão pública ou por acto de gestão privada

Responsabilidade por acto de gestão pública

Responsabilidade extracontratual
Responsabilidade delitual

Responsabilidade administrativa e responsabilidade pessoal

Pressupostos

1. facto voluntário


a) positivo


b) negativo

2. ilicitude

a) ilicitude por violação de direitos subjectivos

b) ilicitude por violação de normas destinadas a proteger interesses






Causas de justificação da ilicitude:

· cumprimento de um dever

· estado de necessidade

· consentimento do lesado

3. culpa

a) dolo

b) negligência

Culpa pessoal e culpa do serviço

Prova da culpa e presunções de culpa

Causas de exclusão da culpa:

· erro desculpável

· estado de necessidade desculpante

4. dano

a) danos emergentes e lucros cessantes

b) danos presentes e danos futuros

c) danos patrimoniais e danos morais

5. nexo de causalidade

a) teoria da causalidade adequada

b) teoria da esfera de protecção da norma

c) teoria da conexão do risco

Causa virtual e comportamento lícito alternativo

A culpa do lesado como causa de exclusão ou modificação da responsabilidade

Sujeitos do dever de indemnizar
a) Independência parcial entre a responsabilidade das pessoas colectivas administrativas e a responsabilidade dos titulares de órgãos ou agentes

b) Solidariedade entre as pessoas colectivas administrativas e os titulares de órgãos ou agentes 

c) Direito de regresso


- culpa do serviço

- autor do facto voluntário tenha actuado ao abrigo de ordens ou instruções ilegais às quais devesse obediência e tenha exercido o seu direito de representação

- negligência não grosseira

d) Solidariedade entre os titulares de órgãos e agentes, em caso de pluralidade de responsáveis

Responsabilidade pelo risco

Noção
Pressupostos

a) Facto 

b) Dano

c) Nexo de causalidade

Causas de exclusão ou modificação da responsabilidade administrativa pelo risco
a) Caso de força maior

b) Culpa do lesado

c) Responsabilidade de terceiro

Responsabilidade por facto lícito

Noção e aspectos gerais

Responsabilidade pelo sacrifício de bens pessoais
a) Facto voluntário

b) Licitude

c) Dano
d) Nexo de causalidade

Responsabilidade por danos causados em estado de necessidade
a) Facto voluntário

b) Ilicitude justificada por estado de necessidade

c) Dano

d) Nexo de causalidade

Responsabilidade contratual

Terceira via da responsabilidade civil

a) Responsabilidade pré-contratual
b) Responsabilidade pós-contratual

c) Contrato com eficácia de protecção para terceiros

d) Relação corrente de negócios

A indemnização
Responsabilidade por acto de gestão privada

Responsabilidade extracontratual delitual, pelo risco e pelo sacrifício

Pretensões indemnizatórias emergentes da afectação de direitos patrimoniais privados
A pretensão à reconstituição da situação actual hipotética
Pretensões indemnizatórias sucedâneas da pretensão à reconstituição da situação actual hipotética 

Pretensões reparatórias emergentes de enriquecimento sem causa

Contrato administrativo

Noção e aspectos gerais

Evolução histórica

A superação da distinção entre contrato administrativo e contrato de direito privado da administração
a) O grau mais amplo de administratividade dos contratos administrativos é o dos tradicionais contratos administrativos

b) O grau intermédio de administrativização dos contratos administrativos é o dos tradicionais contratos de direito privado da administração que impliquem despesa pública

c) O grau mais reduzido de administrativização dos contratos administrativos é o dos tradicionais contratos de direito privado que não impliquem despesa pública

Contratos administrativos e reserva de lei

Classificações de contratos administrativos
a) Quanto à identidade das partes, os contratos administrativos podem ser entre a administração e particulares ou entre pessoas colectivas administrativas

b) Quanto ao número das partes, os contratos administrativos podem ser bilaterais ou multilaterais

c) Quanto à posição relativa das partes, os contratos administrativos são paritários ou de subordinação

d) Quanto ao fim, os contratos administrativos podem ser de atribuição, de colaboração e de coordenação

d) Quanto ao objecto, os contratos administrativos podem ser contratos com objecto passível de acto administrativo ou contratos com objecto passível de contrato de direito privado 

e) Quanto à natureza da regulação do contrato, os contratos administrativos podem ser obrigacionais ou decisórios

f) Quanto ao âmbito das obrigações emergentes, os contratos administrativos são unilaterais ou bilaterais

g) Quanto à regulação legal, os contratos administrativos são típicos ou atípicos

h) Quanto à execução, os contratos são auto-exequíveis, de execução instantânea e de execução continuada

i) Quanto à relação com outros contratos, os contratos administrativos são contratos e subcontratos

Alguns tipos de contratos administrativos
a) Empreitada de obras públicas

b) Concessão de obras públicas

c) Concessão de serviços públicos

d) Concessão do uso privativo do domínio público

e) Concessão de exploração do domínio público

f) Concessão de exploração de jogos de fortuna ou de azar

g) Fornecimento contínuo

h) Prestação de serviços para fins de imediata utilidade pública

A formação dos contratos administrativos
Tramitação do procedimento pré-contratual
Procedimento pré-contratual dos contratos substitutivos de actos administrativos

Procedimento pré-contratual dos restantes contratos administrativos

concurso público 

concurso limitado por prévia qualificação

concurso limitado sem apresentação de candidaturas

negociação

ajuste directo

consulta prévia

Fases:

a) Fase inicial

b) Fase de selecção prévia dos interessados

c) Fase da apreciação dos concorrentes e das propostas e eventual negociação

d) Fase da escolha do co-contratante da administração

d) Celebração do contrato

Requisitos de legalidade dos contratos administrativos

a) Requistos subjectivos.

b) Requisitos objectivos materiais 

c) Requisitos objectivos formais

d) Requisitos objectivos funcionais

Cumprimento e incumprimento do contrato
Execução do contrato

Autotutela declarativa e executiva na fase de execução do contrato

Poderes administrativos de autoridade na fase de execução do contrato

a) Poder de fiscalização

b) Poder de direcção

c) Poder de modificação unilateral 

d) Poder de rescisão unilateral

e) Poder de sanção


Extinção do contrato administrativo

execução integral

caducidade 

ope legis 

rescisão unilateral ou resgate

 rescisão sancionatória

rescisão contratual

Vícios dos contratos administrativos

Desvalores dos contratos administrativos
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